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(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : HENRI NEVES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. ROUBO
MAJORADO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AGRAVO
REGIMENTAL EM  RECONHECIMENTO PESSOAL HABEAS CORPUS.
REALIZADO SEM FORMALIDADES DO ART. 226 DO CPP.
CONDENAÇÃO FUNDADA EM OUTRAS PROVAS INDEPENDENTES.
ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE NA DOSIMETRIA. INEXISTÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. APLICAÇÃO EM CASCATA DAS
CAUSAS DE AUMENTO PREVISTAS PARA O CRIME DE ROUBO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu de  impetrado diretamente pelo paciente, nohabeas corpus
egrégio STJ. A impetração alegava nulidade no reconhecimento pessoal,
realizado sem as formalidades do art. 226 do CPP, e pleiteava
redimensionamento da pena. A decisão agravada entendeu inexistir flagrante
ilegalidade que justificasse a concessão de  de ofício. habeas corpus

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a condenação do

agravante está fundada exclusivamente em reconhecimento fotográfico feito
sem observância do art. 226 do CPP; e (ii) examinar se a dosimetria da pena
incorreu em ilegalidade ao aplicar cumulativamente causas de aumento sem
fundamentação adequada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não se deve conhecer do habeas corpus substitutivo de recurso

próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, conforme jurisprudência
consolidada do STJ e do STF.
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4. A decisão agravada concluiu que a autoria delitiva foi demonstrada
por outros elementos probatórios produzidos sob o contraditório judicial,
além do reconhecimento realizado em sede policial, afastando a tese de
condenação fundada exclusivamente em prova ilícita.

5. A Corte reafirma que o reconhecimento pessoal, ainda que
realizado sem as formalidades legais, pode ser considerado válido quando
corroborado por provas independentes obtidas em juízo, conforme
entendimento pacífico do STJ.

6. A reavaliação da autoria com base em suposta nulidade do
reconhecimento demandaria revolvimento fático-probatório, o que é inviável
na via estreita do habeas corpus.

7. Quanto à dosimetria da pena, a aplicação cumulativa das
majorantes (concurso de pessoas, restrição da liberdade das vítimas e uso de
arma de fogo) foi devidamente fundamentada, com destaque para a elevada
gravidade da conduta, praticada por cerca de dez agentes armados.

8. A jurisprudência do STJ autoriza a aplicação do critério sucessivo
ou “efeito cascata” para o cálculo das causas de aumento, desde que haja
fundamentação concreta, como ocorreu no caso.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.

: (a) o habeas corpus substitutivo de recursoTeses de julgamento
próprio é incabível, salvo em hipótese de flagrante ilegalidade. (b) o
reconhecimento pessoal sem observância do art. 226 do CPP não invalida a
condenação quando corroborado por outras provas produzidas em juízo. (c) a
aplicação cumulativa de causas de aumento na terceira fase da dosimetria da
pena é válida quando devidamente fundamentada e proporcional à gravidade
concreta da conduta.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel
Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, .04 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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4. A decisão agravada concluiu que a autoria delitiva foi demonstrada
por outros elementos probatórios produzidos sob o contraditório judicial,
além do reconhecimento realizado em sede policial, afastando a tese de
condenação fundada exclusivamente em prova ilícita.

5. A Corte reafirma que o reconhecimento pessoal, ainda que
realizado sem as formalidades legais, pode ser considerado válido quando
corroborado por provas independentes obtidas em juízo, conforme
entendimento pacífico do STJ.

6. A reavaliação da autoria com base em suposta nulidade do
reconhecimento demandaria revolvimento fático-probatório, o que é inviável
na via estreita do habeas corpus.

7. Quanto à dosimetria da pena, a aplicação cumulativa das
majorantes (concurso de pessoas, restrição da liberdade das vítimas e uso de
arma de fogo) foi devidamente fundamentada, com destaque para a elevada
gravidade da conduta, praticada por cerca de dez agentes armados.

8. A jurisprudência do STJ autoriza a aplicação do critério sucessivo
ou “efeito cascata” para o cálculo das causas de aumento, desde que haja
fundamentação concreta, como ocorreu no caso.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.

: (a) o habeas corpus substitutivo de recursoTeses de julgamento
próprio é incabível, salvo em hipótese de flagrante ilegalidade. (b) o
reconhecimento pessoal sem observância do art. 226 do CPP não invalida a
condenação quando corroborado por outras provas produzidas em juízo. (c) a
aplicação cumulativa de causas de aumento na terceira fase da dosimetria da
pena é válida quando devidamente fundamentada e proporcional à gravidade
concreta da conduta.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HENRI NEVES DE OLIVEIRA,
por meio da Defensoria Pública da União, contra decisão monocrática que não conheceu
do habeas corpus impetrado perante o Superior Tribunal de Justiça.

O paciente foi condenado em primeiro grau pela prática dos crimes previstos
no art. 157, §2º, II e V, e §2ºA, I, do Código Penal, por duas vezes, na forma do art. 70
do CP, e art. 2º, §2º, da Lei n. 12.850/2013, todos na forma do art. 69 do Código Penal, à
pena de 18 anos, 10 meses e 10 dias de reclusão, em regime fechado, mais o pagamento
de 46 dias-multa, no piso.

Na apelação, a pena foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo.
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O paciente impetrou habeas corpus de próprio punho, perante o STJ, alegando
constrangimento ilegal por ter o reconhecimento pessoal sido realizado sem as
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal (CPP) e requerendo o
redimensionamento da pena.

Por decisão monocrática, não se conheceu do habeas corpus e a ordem foi
denegada sob o fundamento de que o reconhecimento realizado na fase administrativa foi
corroborado por outros elementos de prova produzidos em âmbito judicial e que a
desconstituição da autoria delitiva demandaria revolvimento fático-probatório.

Em suas razões recursais, a Defensoria Pública da União sustenta, em síntese:

(i) que o habeas corpus é meio jurídico-processual apto a salvaguardar o
direito do agravante, pois, embora o STJ tenha firmado orientação restritiva quanto à
utilização do habeas corpus como substitutivo de recursos ordinários e constitucionais,
tal entendimento não pode ser aplicado de forma absoluta, devendo-se considerar as
peculiaridades de cada caso concreto, especialmente quando envolve matéria relacionada
à dosimetria da pena;

(ii) que é desnecessário o reexame fático-probatório, tratando-se de mera
revaloração das provas admitidas pelas instâncias ordinárias;

(iii) que o reconhecimento do recorrente se deu apenas por meio fotográfico,
sem a observância dos procedimentos estabelecidos no artigo 226 do CPP, sendo que a
vítima que realizou o reconhecimento em sede policial, ao reconhecer novamente em
juízo, titubeou;

(iv) que a condenação se baseou exclusivamente no reconhecimento
fotográfico, inexistindo outros elementos que fundamentem a condenação, o que
contraria a jurisprudência do STJ, que considera tal prova inválida;

(v) que deixou de ser observado o parágrafo único do art. 68 do CP, sendo
aplicadas cumulativamente as causas de aumento "concurso de pessoas", "restrição de
liberdade das vítimas" e "emprego de arma de fogo" sem a devida fundamentação.

Ao cabo da exposição, requer seja reconsiderada a decisão monocrática para
que o habeas corpus seja concedido de ofício, reconhecendo-se a violação do art. 226 do
CPP e absolvendo-se o recorrente com fundamento no art. 386, VII, do mesmo diploma
legal. Subsidiariamente, requer o afastamento da cumulação de majorantes aplicada sem
fundamentação adequada e a redução da pena fixada.

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Estes são os fundamentos da decisão agravada, que os mantenho, por
expressarem a jurisprudência consolidada do STJ (e-STJ fls. 151-157):

Decido.
A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do

Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus
em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

 
"O  não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, ahabeas corpus

fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção
de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).2/4/2024 8/4/2024

 
"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de habeas corpus

como sucedâneo de revisão criminal, notadamente quando não há indicação de
incidência de alguma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).18/3/2024 20/3/2024

 
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

 
"Do ponto de vista processual, o caso é de  substitutivo de agravohabeas corpus

regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em vista a jurisprudência da
Primeira Turma desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução
de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A
orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “  não sehabeas corpus
revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório transitado em
julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento
desta Corte no sentido de que não cabe  para reexaminar oshabeas corpus
pressupostos de admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma,
julgado em , DJe de ).15/5/2023 17/5/2023
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O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para preservar a real
utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da liberdade da pessoa,
quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no
seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de
Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não se verifica de
plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que
implique ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos
da Lei nº 14.836, de , publicada no Diário Oficial da União de .8/4/2024 9/4/2024

No presente caso, a autoria foi demonstrada com, base não apenas no reconhecimento
procedido em fase adminsitrativa, mas também em elementos produzidos sob o manto do
contraditório, em âmbito judiccial.

Assim, demonstrada fundamentadamente pelas instâncias  a autoria delitiva, aa quo
desconstituição das conclusões alcançadas pelo Tribunal de origem, com fundamento em
exame exauriente do conjunto fático-probatório constante dos autos para a absolvição do
paciente, demandaria necessariamente aprofundado revolvimento do contexto de fatos e
provas, o que é vedado emm sede de Habeas Corpus.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, "O reconhecimento de pessoa,
presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto,
para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas
no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas
na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa (HC n. 598.886/SC, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).27/10/2020 18/12/2020

Nesse ponto, assinalo que, o reconhecimento do agente foi devidamente corroborado
pelos demais elementos probatórios acostados aos autos. Noutras palavras, a conclusão pela
autoria delitiva não foi extraída tão somente do reconhecimento, fundando-se, em verdade,
na análise aprofundada das provas produzidas na fase inquisitorial e posteriormente
referendadas na fase judicial.

Sobre o tema, alinha-se a esta posição a Quinta Turma:

 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.

ROUBO MAJORADO. FALSA IDENTIDADE. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO.
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART.
226 DO CPP. INOBSERVÂNCIA. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL. INVALIDADE DA PROVA. AUTORIA ESTABELECIDA
COM BASE EM OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. ABSOLVIÇÃO

. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.INVIÁVEL
1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam a

absolvição do paciente ou a desclassificação da conduta, em virtude da necessidade
de revolvimento do conjunto fáticoprobatório, o que é inviável na via eleita.
Precedente.

2. Esta Corte Superior inicialmente entendia que “a validade do reconhecimento
do autor de infração não está obrigatoriamente vinculada à regra contida no art. 226
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do Código de Processo Penal, porquanto tal dispositivo veicula meras recomendações
à realização do procedimento, mormente na hipótese em que a condenação se
amparou em outras provas colhidas sob o crivo do contraditório.

3. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõe a Terceira Seção deste
Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que “o reconhecimento de
pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial,
apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando
corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e
da ampla defesa.

4. Dos elementos probatórios que instruem o feito, verifica-se que a autoria
delitiva do crime de roubo não tem como único elemento de prova o reconhecimento
fotográfico, o que gera distinguishing em relação ao acórdão paradigma da alteração
jurisprudencial. Na hipótese, além de a vítima ter descrito as características do
paciente e o reconhecido, por meio de foto, perante a autoridade policial, o
reconhecimento foi confirmado, sem dúvidas, em juízo. Ademais, o paciente foi
preso em flagrante, poucas horas depois do crime, ao desembarcar da garupa de uma
motocicleta pilotada por outro agente que logrou fugir, e entrar no veículo roubado,
com as chaves originais, e tentar liga-lo, quando foi surpreendido pelos policiais que

 Outrossim, no momento da prisão em flagrante os policiaisestavam em campana.
encontraram o paciente “munido de diversas ferramentas, além de ter fornecido
identidade falsa à polícia para esconder seus antecedentes”, tendo o juízo
sentenciante ressaltado que “nada há nos autos que sustente a versão do indigitado de
que não praticou roubo, mas foi apenas contratado para transportar o veículo, porque,
se assim fosse, qual o sentido de utilizar ferramentas para remover peças do
automóvel. No mais, não se preocupou em dizer onde estaria no dia e hora da ação
criminosa e já estava munido com identidade falsa, e sem o aparelho de
monitoramento eletrônico ao que foi submetido, justamente em razão de práticas
delituosas anteriores à atual, não havendo que se falar em insuficiência de provas
para a condenação, como almejado pela defesa”.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 746.378/CE, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .). Grifos9/8/2022 16/8/2022
acrescidos.

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

CORPUS. ROUBO QUALIFICADO E EXTORSÃO. APELAÇÃO JULGADA HÁ
MAIS DE SETE ANOS. PRECLUSÃO TEMPORAL. PRECEDENTES DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ E DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL - STF. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO CORROBORADO POR

 AGRAVOOUTRAS PROVAS NA FASE JUDICIAL. LEGALIDADE.
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. Conforme consignado na decisão impugnada, o Tribunal de origem julgou a
apelação em exame no dia 9 de fevereiro de 2015 e somente no dia 29 de abril de
2022 foi impetrado o presente habeas corpus, o que impede o seu conhecimento em
decorrência da preclusão da matéria.

2. Com efeito, em respeito à segurança jurídica e lealdade processual, a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ tem se orientado no sentido de
que as nulidades, ainda quando denominadas absolutas, devem ser arguidas em
momento oportuno, bem como qualquer outra falha ocorrida no julgamento,
sujeitando-se à preclusão temporal. Precedentes do STJ e do STF.

3. Ademais, é certo que o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu
e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do
Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na fase
judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. No caso, a autoria delitiva
não tem como único elemento de prova o reconhecimento fotográfico, porque,
durante a instrução processual, foram ouvidas a vitima e duas testemunhas comuns à
acusação e defesa, respeitados o contraditório e a ampla defesa, restando consignado
que o réu não compareceu em Juízo para ser interrogado e na Delegacia, havia ficado
em silêncio. Foi declarada sua revelia nos termos do art. 367 do Código de Processo

.Penal
4. Vale ressaltar, ainda, que a Corte de origem destacou que “um talão de cheques

subtraído da vítima foi apreendido na residência do réu quando o mesmo era
investigado pela prática de outro roubo, tudo a confirmar sua participação nos
crimes” (fl. 29). Sendo certo que “a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de
que é possível a utilização das provas colhidas durante a fase inquisitiva -
reconhecimento fotográfico - para embasar a condenação, desde que corroboradas
por outras provas colhidas em Juízo - depoimentos e apreensão de parte do produto
do roubo na residência do réu, nos termos do art. 155 do Código de Processo Penal”
(AgRg no HC 633.659/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 

). 5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 738.559/SP, relator5/3/2021
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 7/6/2022 10/6/2022
.). Grifos acrescidos."

 
 
Assim, tem-se que as instâncias ordinárias, após a análise minuciosa de todos os

elementos probatórios produzidos em fase policial e confirmados sob o crivo do
contraditório, concluíram pela suficiência de provas de autoria a ensejar um decreto
condenatório.

E, conforme já assinalado, o acolhimento das razões levantadas pela defesa reclamaria a
reanálise do acervo fático-probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta
Corte.

Passado esse ponto, quanto ao pleito de redimensionamento da pena, não há qualquer
ilegalidade ou teratologia nas palavras utilizadas pelo Tribunal de origem e, como se sabe, o
redimensionamento da pena em sede de habeas corpus ou recurso especial é medida
excepcional.
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Confira-se:

 
"[...]Conforme jurisprudência consolidada desta Corte, a revisão da dosimetria da

pena, no âmbito de recurso especial, é medida excepcional que só se justifica em caso
de flagrante ilegalidade ou teratologia, o que não ocorre no presente caso.
Precedentes." (AgRg no AREsp 2591554 / DF, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 18.10.2024, DJe de 11.10.2024).

 
Logo, inexistindo flagrante ilegalidade ou teratologia e, tendo sido respeitados os

princípios da proporcionalidade e razoabilidade, assim como a jurispruduência dessa Corte
Superior, não há que se falar em concessão da ordem de ofício.

À mesma concclusão cchegou o Ministério Públicco Federal emm seu parecer, cujos
trechos abaixo transcritos passam integrar essa deccisão (e-STJ fls. 144/148):

 
"O Habeas Corpus é ação que se presta ao conhecimento de coação ilegal, porém

não se vislumbra erro, ilegalidade ou mesmo, injustiça, na v. decisão vergastada.
Ainda sobre este remédio constitucional, a 3ª Seção do STJ, seguindo entendimento
firmado pela 1ª Turma do STF, firmou orientação no sentido de não admitir a
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, ressalvados casos
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento
ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício (AgRg no HC 697.232/SP, Rel.
Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT),
QUINTA TURMA, julgado em , D Je ). No caso dos autos,16/11/2021 19/11/2021
ataca-se acórdão de julgamento de recurso de apelação, contra o qual há recurso
ordinário próprio para a sua impugnação. Ademais, nota-se do acórdão atacado que a
Corte estadual enfrentou a alegação de nulidade no procedimento do reconhecimento,
oportunidade em que se destacou que a identificação do paciente decorreu de prova
elaborada sob o contraditório, não se lastreando exclusivamente no procedimento do
art. 226 do CPP. Colhe-se (fl. 14): “Outrossim, a identificação da autoria e a
condenação não se deram exclusivamente com fulcro no reconhecimento pessoal,
mas também por outros elementos probatórios, sobretudo pelos depoimentos
colhidos, não havendo qualquer nulidade no procedimento.” Nota-se dos autos que
restou demonstrado que o paciente e corréus, estruturalmente organizados com
divisão de tarefas, com utilização de arma de fogo, praticaram furto qualificado,
roubo circunstanciado e receptação qualificada (fl. 107). Logo, afastar a conclusão da
Corte a quo, soberana na análise do conjunto fático-probatório, demanda uma
incursão na instrução inviável na via eleita. Quanto à dosimetria a pena, este é o
procedimento em que o magistrado, utilizando-se do sistema trifásico de cálculo,
chega ao quantum ideal da pena com base em suas convicções e nos critérios
previstos abstratamente pelo legislador. Assim, o cálculo da pena é questão afeta ao
livre convencimento do juiz, passível de revisão em habeas corpus somente nos casos
de notória ilegalidade, para resguardar a observância da adequação, da
proporcionalidade e da individualização da pena. Nota-se dos autos que a terceira
fase da dosimetria destacou a presença de significativa quantidade de agentes,
mediante utilização de arma de fogo, demonstrando, concretamente, a maior
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reprovação da conduta. Inexiste, portanto, constrangimento ilegal a ser reparado.
Colhe-se (fls. 126-127): “O aumento maior nesta fase, de metade, encontra-se
devidamente fundamentado na r. sentença. Como bem anotou a ilustre magistrada, as
vítimas afirmaram que cerca de dez agentes participaram do delito, sendo certo que
todos estavam armados. A majoração, pois, fica mantida. [...] Na terceira fase,
considerando que a organização era armada, a reprimenda foi elevada em ½,
perfazendo 5 anos e 3 meses de reclusão e pagamento de 16 dias- multa, no piso
mínimo.” Por todo o exposto, ausente flagrante ilegalidade apta a gerar
constrangimento ilegal e concessão da ordem de ofício, a situação em análise implica
o não conhecimento da impetração, uma vez que não se admite mais a utilização de
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso ordinário."

 
Pelo exposto,  do  substitutivo e, na análise de ofício, nãonão conheço habeas corpus

visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.
Publique-se. Intimem-se.”

 
De fato, o não conhecimento de habeas substitutivo de recurso próprio é

matéria pacificada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, como realçado pela
decisão monocrática, razão pela qual o não conhecimento da impetração era um
imperativo para preservar as regras constitucionais definidoras de competência.

Quanto à possibilidade de habeas corpus de ofício, salienta-se que, com lastro
na interpretação sistemática dos arts. 647-A e 654, § 2º, ambos do CPP, esta Corte
Superior entende que a concessão da ordem de ofício é de iniciativa exclusiva do
julgador, quando se deparar com flagrante ilegalidade em procedimento de sua
competência.

Com igual conclusão, citam-se precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. MINORANTE DO ART. 33, §4º DA LEI N. 11.343/2006. APLICAÇÃO NA
FRAÇÃO MÍNIMA DE 1/6. QUANTIDADE DE ENTORPECENTE APREENDIDO.
FUNDAMENTO IDÔNEO PARA MODULAÇÃO. PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR.
INOVAÇÃO RECURSAL. PEDIDO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE
OFÍCIO. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] 4. Não é
viável o pleito para concessão de habeas corpus de ofício. Afinal, a concessão da ordem
parte da iniciativa do próprio órgão julgador, quando este detecta ilegalidade flagrante - o
que não se vê no caso dos autos -, nos termos do art. 654, § 2º, do CPP. 5. Agravo
regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.466.078/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)21/5/2024 28/5/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL

PENAL. TRÁF ICO ILÍCITO DE DROGAS. PARECER MINISTERIAL. CARÁTER
OPINATIVO. MANIFESTAÇÃO EXPRESSA. DESNECESSIDADE. HABEAS CORPUS
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DE OFÍCIO. NÃO CONCESSÃO. FUNDAMENTAÇÃO EXAURIENTE.
DESNECESSIDADE. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 33, § 4.º, DA LEI N. 11.343/06.
TESE DEFENSIVA DE NÃO COMPROVAÇÃO DOS MAUS ANTECEDENTES.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF E 356/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] 2. Se não houve a concessão de habeas corpus de
ofício é porque não se detectou, de plano, a existência de ilegalidade que autorizasse a
atuação na forma do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal. Não é necessário ao
Julgador justificar os motivos pelos quais não concedeu ordem de ofício, tendo em vista que
essa medida advém de sua atuação própria e não em resposta à postulação das partes. [...] 4.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.217.224/MG, relatora Ministra
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)19/9/2023 25/9/2023

 
Todavia, descaracteriza-se essa conjuntura na hipótese.

Ao contrário do que insiste a combativa defesa, o acórdão condenatório levou
em consideração várias provas para concluir pela autoria delitiva, o que afasta, com
segurança, a alegação de nulidade ou de fragilidade na fundamentação.

A aplicação de forma sucessiva ou em cascata das causas de aumento também
está adequadamente motivada, em razão da quantidade de agentes que participaram do
crime (aproximadamente dez), todos armados (e-STJ fls. 34-35), o que extrapola o
ordinário e revela a periculosidade exacerbada da conduta.

Em casos semelhantes, assim decidiu essa Corte de Justiça:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. CAUSAS DE AUMENTO.
CONCURSO DE AGENTES, RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DAS VÍTIMAS E
EMPREGO DE ARMA DE FOGO. APLICAÇÃO CUMULATIVA DEVIDAMENTE
JUSTIFICADA. CRITÉRIO DE CÁLCULO SUCESSIVO (EFEITO CASCATA).
ORDEM DENEGADA. I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado em favor de Mateus Willi de Castro, condenado a 15 anos, 4
meses e 13 dias de reclusão por três roubos majorados, com emprego de arma de fogo,
concurso de agentes e restrição da liberdade das vítimas, em concurso material com tráfico
de drogas. A defesa pleiteia a revisão da dosimetria, argumentando que deveria ser aplicado
apenas um aumento na pena, em fração única, ao invés de aumentos cumulativos pelas
majorantes incidentes. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) se, na terceira fase da dosimetria, é permitido o uso
cumulativo de frações para causas de aumento de pena em roubo majorado, aplicando-se o
"efeito cascata";

e (ii) se a fundamentação adotada para o aumento sucessivo das majorantes atende ao
requisito de fundamentação concreta, conforme jurisprudência e a Súmula 443 do STJ. III.
RAZÕES DE DECIDIR

Documento eletrônico VDA47921016 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 04/06/2025 17:53:30
Código de Controle do Documento: d4a87cab-2bde-4e93-bb55-2635ed55555c



3. De acordo com a Súmula 443/STJ, o aumento na terceira fase de aplicação da pena no
crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a
sua exasperação a mera indicação do número de majorantes.

4. No caso, ao fazer incidir, de forma sucessiva e cumulativa, a fração de aumento de 1/3
pelo concurso de agentes e pela restrição de liberdade da vítima, além do acréscimo relativo
ao emprego de arma de fogo (2/3), aplicado pelo magistrado sentenciante, a Corte local
apresentou fundamentos concretos aptos a evidenciar a maior gravidade da conduta,
destacando a pluralidade de agentes envolvidos na empreitada criminosa (três) e a restrição
de liberdade das vítimas, que teria perdurado por cerca de 12 horas.

5. No concurso de majorantes, esta Corte adota o critério cumulativo de cálculo (efeito
cascata), não havendo falar em acumulação simples das frações. Precedentes.

IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
(HC n. 850.319/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de , grifou-se.)27/11/2024 4/12/2024

 
Além disso, no concurso de majorantes, esta Corte adota o critério cumulativo

de cálculo (efeito cascata), descaracterizando-se a acumulação simples das frações.

Nesse sentido:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO.
DOSIMETRIA. CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. CONCURSO DE AGENTES E
EMPREGO DE ARMA DE FOGO. PEDIDO DE APLICAÇÃO DE SOMENTE UMA
DAS MAJORANTES. PRETENSÃO RECHAÇADA. ART. 68 DO CÓDIGO PENAL.
FUNDAMENTAÇÃO A JUSTIFICAR A INCIDÊNCIA DE AMBAS AS CAUSAS DE
AUMENTO DE PENA. CÁLCULO DA REPRIMENDA EM RAZÃO DO EMPREGO
DAS MAJORANTES. PLEITO DE UTILIZAÇÃO DA ACUMULAÇÃO SIMPLES.
IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA A ADOTAR O CRITÉRIO
CUMULATIVO OU "EFEITO CASCATA". AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I
- É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. II - Causas de aumento de
pena. Concurso de agentes e emprego de arma de fogo. Pedido de aplicação de somente uma
das majorantes. Pretensão rechaçada. Nos termos do art. 68 do Código de Processo Penal, as
instâncias ordinárias apresentaram fundamentos concretos - considerando a elevada
gravidade do delito, praticado com multiplicidade de agentes (3 indivíduos), em divisão de
tarefas, e com emprego de arma de fogo - para aplicar cumulativamente as causas de
aumento. Precedentes. III - Cálculo da reprimenda em razão do emprego das majorantes.
Pleito de utilização da acumulação simples. Impossibilidade. A jurisprudência Pátria adota o
critério cumulativo ou do "efeito cascata", no que tange ao concurso de causas de aumento

Precedentes. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n.ou diminuição de pena. 
723.412/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)25/10/2022 4/11/2022
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 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CONCURSO DE MAJORANTES.
CRITÉRIO SUCESSIVO, CUMULATIVO OU DE EFEITO CASCATA. MOTIVAÇÃO
CONCRETA. 1. Os embargos de declaração, consoante disposição do art. 619 do Código de
Processo Penal, destinam-se a sanar possível ambiguidade, obscuridade, contradição e/ou
omissão nas razões delineadas no corpo da decisão, em face das pretensões deduzidas e
demais elementos constantes do processo. Percebe-se que há, na hipótese dos autos, uma
insatisfação da parte com o resultado do julgamento e a pretensão de modificá-lo por meio
de instrumento processual nitidamente inábil à finalidade almejada. 2. Embora o critério da
incidência isolada às causas de aumento de pena se revele mais benéfico ao condenado, a
pena definitiva a ser dosada deverá se aproximar ao máximo da pena justa que se mostre a
ideal diante da gravidade em concreto demonstrada pela prática do ilícito, o que conduziu o
próprio legislador a alçar tais circunstâncias como causas de aumento da sanção penal. 3. 
Não há respaldo para a existência de critérios distintos em relação à incidência de causas de
diminuição e aumento de pena, pois o critério que fundamenta uma deverá ser idêntico para
a outra, de modo que a aplicabilidade do critério sucessivo, cumulativo ou de efeito cascata

. 4.deve incidir sobre as causas de diminuição e aumento de pena, sem qualquer distinção
Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no HC n. 679.706/SC, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de , grifou-8/2/2022 15/2/2022
se.)

 
Logo, estando a dosimetria da pena devidamente motivada, deixa de verificar-

se a apontada ilegalidade.

Por esses fundamentos, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a
decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0489190-7 HC 971.888 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00007409320218260495  00014342820228260495  14342820228260495  
7409320218260495

EM MESA JULGADO: 03/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : HENRI NEVES DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes previstos na Lei da Organização Criminosa - Promoção, 
constituição, financiamento ou integração de Organização Criminosa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HENRI NEVES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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